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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO DAS COMPRAS EM HIPERMERCADOS, SUPERMERCADOS E SIMILARES. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ARTIGOS 22, i, E 170, cf/88 E 8º, 13 E 157, V, ce/89. TEMA 525, STF.
Ao dispor sobre a obrigatoriedade de hipermercados, supermercados e similares realizarem o serviço de acondicionamento das mercadorias compradas pelos seus clientes, a Lei nº 11.130, de 19 de setembro de 2011, do Município de Porto Alegre, afronta as disposições do art. 13, CE/89, por legislar sobre matéria não elencada dentre aquelas da sua competência, usurpando a competência da União, em violação aos artigos 22, I e 170, CF/88, combinados com os artigos 8º e 157, V, CE/89, entendimento chancelado pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE nº 839.950/RS em sede de repercussão geral – Tema 525 –, no qual fixada a seguinte tese: “São inconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV, e 170 da Constituição)”.
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70049736630 (Nº CNJ: 0280254-49.2012.8.21.7000)


	Porto Alegre

	SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Altair de Lemos Júnior, Des. Eduardo Uhlein, Des. Roberto Sbravati, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 12 de fevereiro de 2021.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Parto do minucioso relato constante do parecer do Ministério Público:

“Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Sindicato Intermunicipal do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando retirar do ordenamento jurídico a Lei n.º 11.130, de 19 de setembro de 2011, do Município de Porto Alegre, que “obriga os hipermercados, os supermercados e similares a realizarem o serviço de acondicionamento das mercadorias compradas pelos seus clientes e dá outras providências”, por ofensa aos artigos 22, inciso I, 30, inciso I e 170, parágrafo único e inciso IV, da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º e 13, ambos da Constituição Estadual.

Sustentou o proponente que a Lei Municipal impugnada traz normas de Direito do Trabalho, violando o artigo 13 da Constituição Estadual, uma vez que obriga os supermercados a prestar o serviço de empacotamento dos produtos comercializados, não detendo o Município competência para tanto. Asseverou que a Lei n.º 11.130/2011 afronta o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, versando sobre matéria de competência exclusiva da União, tendo em vista que a forma de atendimento à clientela e a composição do corpo funcional dos estabelecimentos está regulada no artigo 81 do Código Comercial, bem como a relação de consumo se encontra regida pelo Código do Consumidor. Disse que o diploma impugnado obriga indiretamente a contratação de empregado específico (empacotador) para sua concretização, interferindo na relação de trabalho. Além disso, o artigo 170, inciso IV e parágrafo único, também da Lei Maior, assegura o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização dos órgãos públicos. Afirmou, ainda, que a questão já possui jurisprudência consolidada perante o Supremo Tribunal Federal e colacionou precedentes da Corte de Justiça Estadual (fls. 02/12). Juntou documentos (fls. 14/78).

A liminar pleiteada foi indeferida (fl. 82). Desta decisão foi interposto Agravo Regimental sob o n.º 70050011790, restando provido por maioria, para o fim de conceder a suspensão da vigência do diploma legal atacado.

Cientificada, a Câmara Municipal de Porto Alegre argumentou que a Lei n.º 11.130/2011 regula situação local, encontrando respaldo no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. Aduz que o Município possui competência para tratar de matérias que digam com o atendimento ao público, à segurança e ao conforto, citando precedentes jurisprudenciais relacionados aos usuários dos serviços bancários, o que se aplicaria, a seu ver, a outros estabelecimentos, incluindo os hipermercados, supermercados e similares. Pondera que, sob a ótica da relação de consumo, a matéria é de competência concorrente. Nega a incidência das normas de direito comercial ao caso, referindo que a Lei objurgada foi criada para proporcionar bem estar, conforto no atendimento e proteção aos clientes, afastando a alegação de malferimento ao livre exercício da atividade econômica. Refere, também, que, nas relações consumeristas, a competência legislativa é concorrente, nos termos do artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal. 

 Defende que a norma em análise não interfere nas atribuições e composição do corpo funcional dos estabelecimentos comerciais, bem como que a eventual contratação de pessoal não determina a invasão de competência da União, restando ao empresário adotar medidas de gestão alternativas para atender ao comando legal. Nega violação à autonomia das organizações empresariais ou da livre iniciativa, uma vez que essa liberdade está adstrita aos limites impostos pelo poder público. Menciona que os estabelecimentos de menor porte, aqueles que tenham até 12 máquinas registradoras, estão excluídos porquanto a demanda do serviço se encontra nos estabelecimentos de grande porte. Ressaltou, em relação ao repertório jurisprudencial colacionado na inicial, que existem decisões monocráticas no Supremo Tribunal Federal baseadas em acórdãos que não aprofundaram o mérito da questão, posto que deferidas em juízos cautelares. Salientou, por fim, que houve reconhecimento de repercussão geral da matéria no AI 731752, RE 402136 e ARE 642.202. Postulou a improcedência da ação (fls. 94/112) e juntou documentos (fls. 113/130).

O Procurador-Geral do Estado, citado, preliminarmente, mencionou a existência de repercussão geral da matéria, aventada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 642202 e no Agravo de Instrumento (AI) 731752, requerendo, por isso, o sobrestamento do feito. No mérito, sustenta que, diante da ausência de legislação federal sobre o tema, o Município é competente para regular os serviços prestados à comunidade pelos supermercados e congêneres, nos termos do artigo 30 da Carta Federal. Disse que a norma impugnada visa melhor adequar o atendimento aos consumidores e ponderou que a lei não exige a contratação de funcionários para a realização específica da função. Requereu o sobrestamento do feito até decisão definitiva da repercussão geral acolhida pelo Supremo Tribunal Federal e, no mérito, seja julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 134/40).

O Prefeito Municipal de Porto Alegre prestou informações defendendo a constitucionalidade da Lei combatida. Disse que o poder público municipal possui competência para editar normas que estabeleçam as relações de consumo em seu território, que tenham por finalidade a proteção dos interesses da coletividade porto-alegrense. Ressaltou que a obrigatoriedade do acondicionamento das mercadorias não caracteriza indevida intervenção na atividade econômica. Citou precedentes do Supremo Tribunal Federal nos quais, segundo entende, reconhece-se a possibilidade do Município de disciplinar a forma e impor condicionantes e limitadores ao exercício da atividade econômica. Referiu que o custo do empacotamento das compras em supermercados é repassado aos produtos, bem como toda a estrutura funcional de tais estabelecimentos. Ponderou que a NR 17 do MTE já estabelece a obrigação da existência de um empacotador para cada caixa registradora. Argumentou que a legislação combatida tem caráter complementar ao Código de Defesa do Consumidor, razão pela qual não se pode inferir qualquer espécie de intervenção indevida na atividade econômica, cuidando-se de uma adequação interna de cada comerciante. Postulou a improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade.”

Acrescento, manifestar-se o aludido parecer pelo sobrestamento do feito até a decisão da repercussão geral acolhida no RE nº 642.202/RS e, quanto ao mérito, pela procedência do pedido.

Deferida, pelo então Relator, a suspensão do feito até a decisão da repercussão geral (RE nº 642.202/RS).

Definida a matéria pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 839.950/RS), retornam os autos para julgamento.

Em redistribuição, vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Eminentes colegas.

Oportuno recordar o teor da lei impugnada:

LEI Nº 11.130, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011.

Obriga os hipermercados, os supermercados e similares a realizarem o serviço de acondicionamento das mercadorias compradas pelos seus clientes e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os hipermercados, os supermercados e similares obrigados a realizar o serviço de acondicionamento das mercadorias compradas pelos seus clientes.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por acondicionamento o empacotamento ou a colocação de mercadorias em sacolas.

§ 2º - Excluem-se da obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo os estabelecimentos que tenham até 12 (doze) máquinas registradoras.

Art. 2º - Os estabelecimentos de que trata o caput do art. 1º desta Lei deverão afixar, em seu interior, cartazes informando aos seus clientes a obrigatoriedade de que trata esta Lei.

Art. 3º - O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I - advertência, na primeira infração;

II - multa de 400 (quatrocentas) UFMs (Unidades Financeiras Municipais), na primeira reincidência; e

III - multa de 800 (oitocentas) UFMs e cassação do alvará, na segunda reincidência.

Parágrafo único - Considera-se reincidência a infração cometida dentro do mesmo ano civil.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 19 de setembro de 2011.

Como se depreende, o debate assenta na possibilidade, ou não, de impor-se aos hipermercados, supermercados e similares obrigação de realizarem o serviço de acondicionamento das mercadorias adquiridas por seus clientes.

A resposta é, rematadamente, negativa, evidenciada usurpação de competência da União, sendo caso de procedência do pedido formulado na presente ação direta de inconstitucionalidade, na linha dos fundamentos consignados no parecer do Dr. IVORY COELHO NETO, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, in litteris:
“De plano, verifica-se a inconstitucionalidade material da Lei Municipal n.º 11.130/2011, na medida em que, ao determinar a obrigatoriedade de serviços de acondicionamento de mercadorias, para compras realizadas em supermercados, o legislador municipal extrapolou de sua competência.

A normativa enseja, ainda que por vias transversas, a contratação de pessoal específico para a função, em razão de que a tarefa não pode ser desempenhada pelo operador do caixa e, via de consequência, invade a esfera da relação trabalhista, matéria afeta ao Direito do Trabalho – cuja competência é privativa da União –, violando o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º da Constituição Estadual. 

A exigência afronta, igualmente, os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, previstos no artigo 170 da Constituição Federal e no artigo 157 da Constituição Estadual, pois impõe aos supermercados e similares a prestação do serviço de empacotamento ou a colocação de mercadorias em sacolas, o dever da contratação de empregados, imiscuindo-se, verdadeiramente, na administração dessas empresas, poder não conferido aos Entes Públicos. 

Nesse particular, há muito vem se manifestando o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 1.761/06, DO MUNICÍPIO DE ALVORADA. SERVIÇO DE EMPACOTAMENTO E ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS ADQUIRIDOS EM SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS. TAREFA DESEMPENHADA POR PESSOA DIVERSA DAQUELA ENCARREGADA DE OPERAR O CAIXA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE DIREITO DO TRABALHO (CF, ART. 22, I), OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS MUNICÍPIOS (CE, ART. 8º). VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE SUBSTANCIAL. AÇÃO PROCEDENTE. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70019590975, TRIBUNAL PLENO, RELATOR DES. LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS, J. 10-09-2007)

Da mesma forma, mesmo que a Lei Municipal nº. 11.130/2011 do Município de Porto Alegre não determinasse a forma de prestação do serviço de acondicionamento ou embalagem dos produtos adquiridos em supermercados, também estaria violando os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, pois não há como separar o serviço de empacotamento da contratação de pessoal.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal proferiu a seguinte decisão: 

O presente recurso extraordinário foi interposto contra decisão, que, proferida em sede de fiscalização abstrata de constitucionalidade (CF, art. 125, § 2º), pelo Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça local, acha-se consubstanciada em acórdão assim ementado (fls. 126): 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional artigo de Lei Municipal que estabelece, aos supermercados, hipermercados ou similares, a obrigatoriedade de haver, para cada máquina registradora em operação, um funcionário encarregado da prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem dos produtos adquiridos pelos clientes. Violação da competência privativa da União, para legislar sobre direito do trabalho, além de afronta aos princípios da livre iniciativa e de livre concorrência. Incidência dos arts. 22, I e 170, da Constituição Federal, em combinação com os arts. 8º e 157, V, da Constituição Estadual. Ação Julgada procedente. Votos vencidos. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.” 

A parte recorrente, ao deduzir o presente apelo extremo, sustentou que o Tribunal “a quo” teria transgredido os preceitos inscritos nos artigos 22, inciso I, 30 e 170, IV e parágrafo único, todos da Constituição da República. 

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre Subprocuradora-Geral da República, Dra. SANDRA CUREAU, ao opinar pelo conhecimento e provimento do recurso extraordinário em questão (fls. 196/200), formulou parecer assim ementado (fls. 196): 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL. COMPETÊNCIA. I. LEI LOCAL QUE DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E CONGÊNERES PRESTAREM SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO E EMPACOTAMENTO DE PRODUTOS, COMERCIALIZADOS NOS MESMOS, BEM COMO PREVÊ A CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PARA REALIZAREM SOBREDITO SERVIÇO. II. VIOLAÇÃO AO ART. 22, I, DA CF, QUE DETERMINA COMPETIR PRIVATIVAMENTE À UNIÃO LEGISLAR SOBRE DIREITO COMERCIAL E DO TRABALHO. III. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA. IV. PRECEDENTES. V. PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO.” 

Entendo assistir plena razão à douta Procuradoria Geral da República, cujo parecer evidencia que o acórdão ora questionado dissente do entendimento que o Supremo Tribunal Federal firmou no exame de controvérsia idêntica à debatida nesta sede recursal. Isso significa, portanto, que a pretensão recursal ora deduzida revela-se plenamente acolhível, considerada a diretriz jurisprudencial que o Supremo Tribunal Federal consagrou na apreciação do litígio em debate (RTJ 141/80, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – RTJ 150/726-727, Rel. Min. ILMAR GALVÃO). 

Cabe observar, finalmente, tratando-se da hipótese prevista no art. 125, § 2º, da Constituição da República, que o provimento e o improvimento de recursos extraordinários interpostos contra acórdãos proferidos por Tribunais de Justiça em sede de fiscalização normativa abstrata têm sido veiculados em decisões monocráticas emanadas dos Ministros Relatores da causa no Supremo Tribunal Federal, desde que, tal como sucede na espécie, o litígio constitucional já tenha sido definido pela jurisprudência prevalecente no âmbito deste Tribunal (RE 243.975/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE - RE 334.868-AgR/RJ, Rel. Min. CARLOS BRITTO – RE 336.267/SP, Rel. Min. CARLOS BRITTO – RE 353.350-AgR/ES, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RE 369.425/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RE 371.887/SP, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA – RE 396.541/RS, Rel. Min. CARLOS VELLOSO - RE 415.517/SP, Rel. Min. CEZAR PELUSO – RE 421.271-AgR/RJ, Rel. Min. GILMAR MENDES – RE 444.565/RS, Rel. Min. GILMAR MENDES - RE 461.217/SC, Rel. Min. EROS GRAU – RE 501.913/MG, Rel. Min. MENEZES DIREITO – RE 592.477/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – RE 601.206/SP, Rel. Min. EROS GRAU, v.g.). 

Sendo assim, e pelas razões expostas, conheço e dou provimento ao presente recurso extraordinário (CPC, art. 557, § 1º-A). 

Publique-se. 

Brasília, 11 de novembro de 2009. 

Ministro CELSO DE MELLO. Relator. 

(RE 470928, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 11/11/2009, publicado em DJe-021 DIVULG 03/02/2010 PUBLIC 04/02/2010)

Na mesma trilha, assim julgou o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.890, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAR EMPACOTADORES, CONFORME O NÚMERO DE CAIXAS, OS SUPERMERCADOS QUE POSSUÍREM TRÊS (03) OU MAIS CAIXAS DE ATENDIMENTOS”. 

OFENSA AOS ARTS. 22, INCISO I, E 170 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, C/C OS ARTS. 8º, 13 E 157, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

A Lei Municipal nº 4.890/2011, do Município de Alegrete, ao determinar que o serviço seja prestado por pessoas contratadas para esse fim (empacotadores), padece de inconstitucionalidade. Não pode o Município interferir nas relações empregatícias, o que é matéria afeta ao Direito do Trabalho e, portanto, de competência privativa da União. Ademais, os estabelecimentos têm autonomia para decidir como o serviço será prestado.

O art. 1º, ao obrigar os supermercados que possuem três ou mais caixas a disponibilizarem empacotadores conforme o número de caixas, está determinando, indiretamente, a contratação de empregado para a finalidade de empacotar, disciplinando, assim, situação atinente à relação trabalhista, o que viola o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal (dispositivo de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º da Constituição Estadual), bem como o art. 13 da Constituição do Estado. Ainda, verifica-se ofensa aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, previstos nos arts. 170 da Constituição Federal e 157 da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047284617, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/08/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO OU EMBALAGEM DAS COMPRAS EM ESTABELECIMENTOS AUTODENOMINADOS DE SUPERMERCADOS OU SIMILARES. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ARTIGOS 22, I, E 170, CF C/C ARTIGOS 8.º, 13 E 157, V, CE. Ao dispor sobre a obrigatoriedade de prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras em estabelecimentos autodenominados de supermercados ou similares, a Lei n.º 5.690, de 14 de junho de 2010, do Município de Pelotas afronta as disposições do artigo 13 da Constituição Estadual, por legislar sobre matéria não elencada dentre aquelas da sua competência, usurpando a competência da União, em violação aos artigos 22, I e 170, CF, combinados com os artigos 8.º e 157, V, CE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038034880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arminio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/11/2010)

Nesse contexto delineado, a inconstitucionalidade afigura-se inafastável, pois a obrigatoriedade da prestação do serviço de acondicionamento ou embalagem dos produtos se consubstancia em ingerência na organização interna dos hipermercados, supermercados e similares violando a livre iniciativa e será efetuado pelos funcionários contratados para o serviço de empacotamento.”
Outra não foi a compreensão que manifestei ao julgar a ADI nº 70038034880, cuja ementa consta acima transcrita, permitindo-me transcrever o voto então proferido:

Quando da apreciação do pedido liminar, assim me manifestei, in litteris:
“A matéria já foi inúmeras vezes apreciada no âmbito do Órgão Especial, como bem se pode perceber dos precedentes lembrados e anexados pelo proponente (fls. 37-113).

‘Em suma, a Lei n.º 5.690, de 14 de junho de 2010, do Município de Pelotas, em seu artigo 1.º, dispõe: ‘Os estabelecimentos comerciais autodenominados supermercados, hipermercados ou similares, ficam obrigados a prestar serviços de acondicionamento ou embalagem dos produtos adquiridos por seus clientes.’
‘O § 1.º do aludido dispositivo define o que seja serviço de acondicionamento ou embalagem, impondo a obrigatoriedade de contratação de pessoal para tal finalidade, enquanto o § 2.º exclui a obrigatoriedade quanto aos estabelecimentos de pequeno porte.

‘Por sua vez, o artigo 2.º estabelece: ‘Para cada máquina registradora em operação haverá pelo menos um funcionário encarregado da tarefa referida no caput do Art. 1º, devidamente uniformizado e identificado.’”

‘A transcrição desses dois dispositivos, nos quais se concentra a ideia da lei, já permite conclusão no sentido de evidente afronta às disposições do artigo 13 da Constituição Estadual, por legislar o Município sobre matéria não elencada dentre aquelas da sua competência.

‘Isso porque, ao tratar do tema, o Município terminou legislando sobre questão atinente às relações de trabalho (obrigatoriedade de contratação de pessoal para prestar o serviço de acondicionamento ou embalagem), usurpando competência que é da União, nos termos do artigo 22, I, da Constituição Federal, em ofensa ao artigo 8.º da Constituição Estadual.

‘Como se não bastasse, tal regulamentação inegavelmente ofende ao princípio do livre exercício da atividade econômica, ao se imiscuir em questões atinentes à contratação de pessoal e ao próprio gerenciamento do negócio, impossibilitando opção que terminaria por repercutir no preço final dos produtos postos à venda, violado, agora, o artigo 170, caput e parágrafo único, da Constituição Federal, parâmetro de constitucionalidade possível em virtude do disposto, mais uma vez, no artigo 8.º da Constituição Estadual, além do artigo 157, V, também da Constituição Estadual.

‘Não é outro o entendimento do Órgão Especial a respeito da matéria, permitindo-me colacionar alguns dos precedentes já referidos pelo proponente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 1.761/06, DO MUNICÍPIO DE ALVORADA. SERVIÇO DE EMPACOTAMENTO E ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS ADQUIRIDOS EM SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS. TAREFA DESEMPENHADA POR PESSOA DIVERSA DAQUELA ENCARREGADA DE OPERAR O CAIXA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE DIREITO DO TRABALHO (CF, ART. 22, I), OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS MUNICÍPIOS (CE, ART. 8º). VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE SUBSTANCIAL. AÇÃO PROCEDENTE. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70019590975, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, julgado em 10.09.2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CACHOEIRINHA. SUPERMERCADOS. OBRIGATORIEDADE DE EMPACOTAMENTO A SAIDA. COMPETENCIA LEGISLATIVA. PRINCIPIO DA LIVRE CONCORRENCIA. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. EXIBE-SE INCONSTITUCIONAL DISPOSITIVO DE LEI MUNICIPAL QUE IMPOE, EM SUPERMERCADOS, A CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES PARA EMPACOTAMENTO. ARTS. 8º E 157, V, DA CE. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE. (21FLS - D.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70004457602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, julgado em 16.12.2002)  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É INCONSTITUCIONAL ARTIGO DE LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE, AOS SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS OU SIMILARES, A OBRIGATORIEDADE DE HAVER, PARA CADA MÁQUINA REGISTRADORA EM OPERAÇÃO, UN FUNCIONÁRIO ENCARREGADO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO OU EMBALAGEM DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS PELOS CLIENTES. VIOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRABALHO, ALÉM DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA E DA LIVRE CONCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 22, I E 170, DA CONSTITUICAO FEDERAL, EM COMBINAÇÃO COM OS ARTS. 8 E 157, V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70003163292, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, julgado em 18.03.2002)

A par de outro mais recente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 4.511/2002 DE SANTANA DO LIVRAMENTO QUE ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO OU EMBALAGENS DAS COMPRAS EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS AUTODENOMINADOS SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES - INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO § 1º DO ART. 1º DA LEI IMPUGNADA, QUE OBRIGA A CONTRATAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - VIOLAÇÃO DO ART. 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS MUNICÍPIOS, POR FORÇA DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA, COM REDUÇÃO DE TEXTO. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70027922764, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, julgado em 04.05.2009)

Orientação esta consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a autorizar o julgamento monocrático da temática: RE 470.933/RS, DIAS TOFFOLI; AI 731.752/SP, CARMEM LÚCIA (submetido ao procedimento de repercussão geral); e RE 470.928/RS, CELSO DE MELLO.

Dito isso, defiro a liminar pleiteada, para suspender os efeitos da Lei n.º 5.690/10, de 14 de junho de 2010, do Município de Pelotas.

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Pelotas, em suas informações, alude ao julgamento da Ação de Direta de Inconstitucionalidade n.º 70003900438, oportunidade em que este Órgão Especial, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação, para declarar apenas a inconstitucionalidade da parte final do § 1.º do artigo 1.º da Lei n.º 5.790, de 27 de dezembro de 2001, do Município de Caxias, que impunha às empresas a obrigação da contratação de pessoas para o fim de exercerem os serviços de acondicionamento, embalagem ou empacotamento, preservando o restante da lei.

Aliás, o acórdão encontra-se ventrado aos autos, Rel. VASCO DELLA GIUSTINA (fls. 88-108).

Orientação a que se alinha o entendimento defendido pelo Ministério Público, ressaltando a competência suplementar do Município para suprir a lacuna existente, tendo em vista não haver lei federal sobre a matéria (fls. 170-3).

Entretanto, a verdade é que o Supremo Tribunal Federal há muito consolidou seu entendimento a respeito da questão, inclusive manifestando-se em sede de recursos extraordinários veiculados de decisões deste Órgão Especial que julgaram parcialmente procedentes as ações diretas de inconstitucionalidade.

Exemplo disso é o já citado RE 470.928/RS, Rel. CELSO DE MELLO (fl. 114), em que apreciada a constitucionalidade de lei do Município de Rio Grande (ADI n.º 70003163292, Rel. LEO LIMA, fls. 37-66), em tudo idêntica àquela de Caxias do Sul, como registrara em seu voto o eminente Desembargador VASCO DELLA GIUSTINA (fl. 91), tendo a Excelsa Corte declarado a inconstitucionalidade da lei em sua inteireza.

Por oportuno, reproduzo o inteiro teor da respectiva decisão monocrática:

‘DECISÃO: O presente recurso extraordinário foi interposto contra decisão, que, proferida em sede de fiscalização abstrata de constitucionalidade (CF, art. 125, § 2º), pelo Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça local, acha-se consubstanciada em acórdão assim ementado (fls. 126):

‘AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

É inconstitucional artigo de Lei Municipal que estabelece, aos supermercados, hipermercados ou similares, a obrigatoriedade de haver, para cada máquina registradora em operação, um funcionário encarregado da prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem dos produtos adquiridos pelos clientes. Violação da competência privativa da União, para legislar sobre direito do trabalho, além de afronta aos princípios da livre iniciativa e de livre concorrência. Incidência dos arts. 22, I e 170, da Constituição Federal, em combinação com os arts. 8º e 157, V, da Constituição Estadual.

Ação Julgada procedente. Votos vencidos.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.’

‘A parte recorrente, ao deduzir o presente apelo extremo, sustentou que o Tribunal “a quo” teria transgredido os preceitos inscritos nos artigos 22, inciso I, 30 e 170, IV e parágrafo único, todos da Constituição da República.
‘O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre Subprocuradora-Geral da República, Dra. SANDRA CUREAU, ao opinar pelo conhecimento e provimento do recurso extraordinário em questão (fls. 196/200), formulou parecer assim ementado (fls. 196):

‘RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL. COMPETÊNCIA. I. LEI LOCAL QUE DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E CONGÊNERES PRESTAREM SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO E EMPACOTAMENTO DE PRODUTOS, COMERCIALIZADOS NOS MESMOS, BEM COMO PREVÊ A CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PARA REALIZAREM SOBREDITO SERVIÇO. II. VIOLAÇÃO AO ART. 22, I, DA CF, QUE DETERMINA COMPETIR PRIVATIVAMENTE À UNIÃO LEGISLAR SOBRE DIREITO COMERCIAL E DO TRABALHO. III. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA. IV. PRECEDENTES. V. PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO.’

‘Entendo assistir plena razão à douta Procuradoria Geral da República, cujo parecer evidencia que o acórdão ora questionado dissente do entendimento que o Supremo Tribunal Federal firmou no exame de controvérsia idêntica à debatida nesta sede recursal.

‘Isso significa, portanto, que a pretensão recursal ora deduzida revela-se plenamente acolhível, considerada a diretriz jurisprudencial que o Supremo Tribunal Federal consagrou na apreciação do litígio em debate (RTJ 141/80, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – RTJ 150/726-727, Rel. Min. ILMAR GALVÃO).

‘Cabe observar, finalmente, tratando-se da hipótese prevista no art. 125, § 2º, da Constituição da República, que o provimento e o improvimento de recursos extraordinários interpostos contra acórdãos proferidos por Tribunais de Justiça em sede de fiscalização normativa abstrata têm sido veiculados em decisões monocráticas emanadas dos Ministros Relatores da causa no Supremo Tribunal Federal, desde que, tal como sucede na espécie, o litígio constitucional já tenha sido definido pela jurisprudência prevalecente no âmbito deste Tribunal (RE 243.975/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE - RE 334.868-AgR/RJ, Rel. Min. CARLOS BRITTO – RE 336.267/SP, Rel. Min. CARLOS BRITTO – RE 353.350-AgR/ES, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RE 369.425/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RE 371.887/SP, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA – RE 396.541/RS, Rel. Min.  CARLOS VELLOSO - RE 415.517/SP, Rel. Min. CEZAR PELUSO – RE 421.271-AgR/RJ, Rel. Min. GILMAR MENDES – RE 444.565/RS, Rel. Min. GILMAR MENDES - RE 461.217/SC, Rel. Min. EROS GRAU – RE 501.913/MG, Rel. Min. MENEZES DIREITO – RE 592.477/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – RE 601.206/SP, Rel. Min. EROS GRAU, v.g.).

‘Sendo assim, e pelas razões expostas, conheço e dou provimento ao presente recurso extraordinário (CPC, art. 557, § 1º-A).’
O mesmo ocorreu em relação à lei do Município de Santa Maria, RE 470.933/RS, Rel. DIAS TOFFOLI, fls. 115-20, julgado também referido na decisão liminar.

Por sua vez, quanto à lei do Município de Caxias do Sul, houve o sobrestamento do recurso extraordinário, em decisão vazada nos seguintes termos, Rel. JOAQUIM BARBOSA:

‘DESPACHO: Trata-se de recurso extraordinário que tem como violados os arts. 22, 30, I, e 170, IV da Constituição federal. Cito a ementa do acórdão recorrido (fls. 127):

‘ADIN. Lei nº 5790/2001 do município de Caxias do Sul. Obrigatoriedade dos supermercados e congêneres da contratação de pessoas, em número e condições especificadas no texto legal, visando a prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem de produtos adquiridos pelos clientes. Competência do Tribunal de Justiça. Legitimidade ativa do proponente. Inconstitucionalidade parcial da lei, quando obriga a contratação de pessoal treinado para a finalidade de acondicionar ou empacotar, por violação ao princípio da competência legislativa, livre iniciativa e concorrência, versando, ademais, matéria afeta ao Direito do Trabalho. Lei que no seu restante não dispõe sobre matéria trabalhista ou comercial, mas que apenas regula serviço a ser prestado pela comunidade. Evidente interesse local a justificar a edição da lei, suprindo a omissão da União e preenchendo o vácuo legislativo. Precedentes do Tribunal de Justiça. Ação julgada procedente.’
‘A matéria discutida neste recurso é idêntica à controvérsia da ADI 907, rel. min. Carlos Britto, e aguarda apreciação pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal.

‘Assim, determino o sobrestamento deste feito até o julgamento da aludida ação, devendo os autos aguardar na Secretaria Judiciária.’
Também vale lembrar, mais uma vez, que a matéria foi submetida ao procedimento de repercussão geral: AI 731.752/SP, Rel.ª CÁRMEM LÚCIA.

Diante de tal contexto, até eventual definição em sentido contrário pelo Supremo Tribunal Federal, mantenho o entendimento manifestado quando da apreciação da liminar, na linha dos precedentes colacionados.

Não fosse isso, no caso dos autos, não há como dissociar o serviço de empacotamento da contratação de pessoal, bastando que se leia a redação do § 1.º do artigo 1.º da lei atacada. Em suma, serviço de empacotamento é aquele realizado pelas pessoas contratadas a tais efeitos.

Diante disso, a inconstitucionalidade, até por atrelamento entre os dispositivos, afigura-se inafastável.”
Por fim, chancelado tal entendimento pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE nº 839.950/RS em sede de repercussão geral – Tema 525 –, no qual fixada a seguinte tese: “São inconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV, e 170 da Constituição)”.
Reproduzo a íntegra da ementa:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DIREITOS DO CONSUMIDOR, DO TRABALHO E EMPRESARIAL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO EXERCÍCIO DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE RECURSAL DO ENTE PÚBLICO. DESNECESSIDADE DE ASSINATURA DO CHEFE DO EXECUTIVO NA PETIÇÃO. INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL. MÉRITO. LEI MUNICIPAL. OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE EMPACOTAMENTO EM SUPERMERCADOS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO COMERCIAL. MATÉRIAS DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (ART. 22, I, DA CRFB). INCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA, AINDA QUE A PRETEXTO DE VERSAR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LIVRE INICIATIVA (ART. 1º, IV, E 170 DA CRFB). LIBERDADE DE CONFIGURAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. VEDAÇÃO À OBRIGATORIEDADE DE ARTIFICIAL MANUTENÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO. OFENSA AOS INTERESSES DOS CONSUMIDORES (ART. 5º, XXXII, DA CRFB). VENDA CASADA (ART. 39, I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. FIXAÇÃO DE TESE EM REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Preliminar: o Município ostenta legitimidade para interpor Recurso Extraordinário em face de decisão proferida no processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, bastando que a peça esteja subscrita por Procurador Geral do Município, não sendo necessária a aposição da assinatura do Prefeito Municipal. (Precedente: RE 570392, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014) 

2. O novo Código de Processo Civil, inspirado pelo paradigma da instrumentalidade processual, exorta as partes e o Estado-juiz à observância dos preceitos de cooperação e boa-fé (artigos 5º e 6º), impondo a eliminação de formalidades estéreis para privilegiar a solução integral do mérito (art. 4º) e a proteção das partes contra surpresas processuais (art. 10), por isso que o artigo 932, parágrafo único, do mesmo diploma concede prazo ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação exigível. 

3. Mérito: Aferição da Constitucionalidade de leis que obrigam supermercados e congêneres à prestação de serviço de empacotamento dos itens comprados. 

4. A lei municipal que exige a contratação de funcionário para cumprir determinada tarefa em estabelecimento empresarial usurpa a competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho e Comercial (art. 22, I, da CRFB). 

5. A competência dos entes municipais para zelar pela guarda das leis (art. 23, I, da CRFB), tratar de assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB) ou suplementar a legislação federal (art. 30, II, da CRFB) não autoriza a edição de lei que regule, ainda que parcialmente, matéria de competência privativa da União. Precedentes: ADI 3402, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 07/10/2015; ADI 2615, Relator(a): Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/03/2015; ADI 3813, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015; ADI 4701, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 13/08/2014. 

6. O princípio da livre iniciativa, plasmado no art. 1º, IV, da Constituição como fundamento da República e reiterado no art. 170 do texto constitucional, veda a adoção de medidas que, direta ou indiretamente, destinem-se à manutenção artificial de postos de trabalho, em detrimento das reconfigurações de mercado necessárias à inovação e ao desenvolvimento, mormente porque essa providência não é capaz de gerar riqueza para trabalhadores ou consumidores. 

7. A obrigação de fornecer serviço de empacotamento em conjunto com a oferta de bens de varejo representa violação à garantia constitucional da proteção aos interesses dos consumidores (art. 5º, XXXII), mercê de constituir verdadeira venda casada, prática vedada pelo art. 39, I, do Código de Defesa do Consumidor, sendo certo que a medida ocasiona aumento de preços para a totalidade dos consumidores, ainda que não necessitem do serviço ou não possuam recursos para custeá-lo. Doutrina: BODART, Bruno. Uma Análise Econômica do Direito do Consumidor: Como Leis Consumeristas Prejudicam os Mais Pobres Sem Beneficiar Consumidores. In: Economic Analysis of Law Review, v. 8, n. 1, jan.-jun. 2017. 

8. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar medida cautelar em caso análogo, reputou inconstitucional norma legal que obrigava supermercados a manter funcionários para o acondicionamento de compras: ADI 669 MC, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/1992. Assim também: ADI 907, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017. 9. Recurso Extraordinário julgado improcedente para a fixação da seguinte tese em Repercussão Geral (art. 1.038, § 3º, do CPC/2015): “São inconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV, e 170 da Constituição)”.

(RE nº 839.950/RS, Relator: LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO, DJe-081, DIVULG 01-04-2020, PUBLIC 02-04-2020)

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 11.130, de 19 de setembro de 2011, do Município de Porto Alegre.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70049736630, Comarca de Porto Alegre: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime." 
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